
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 

PROJETO DE LEI Nº 6787, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, 

QUE "ALTERA O DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 

1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, E A LEI Nº 

6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE 

ELEIÇÕES DE REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES NO 

LOCAL DE TRABALHO E SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" - PL6787/16 

PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências. 

EMENDA Nº 

Inclua-se no artigo art. 1º do Projeto de Lei a seguinte redação:  

"Art. 1º................................................................................... 

............................................................................................. 

“Art. 790-C. Responde por perdas e danos aquele que litigar de 

má-fé como autor, réu ou interveniente. 

Art. 790-D.  Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou 

fato incontroverso; 

II - alterar a verdade dos fatos;
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III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato 

do processo; 

VI - provocar incidente manifestamente infundado; 

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 

Art. 790-E.  De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o 

litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um 

por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, 

a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a 

arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas 

que efetuou. 

§ 1o Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o 

juiz condenará cada um na proporção de seu respectivo 

interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram 

para lesar a parte contrária. 

§ 2o Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a 

multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do 

salário-mínimo. 

§ 3o O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso não 

seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo 

procedimento comum, nos próprios autos.” 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta visa unicamente a importância do instituto da litigância de 

má-fé, já previsto no Código de Processo Civil. É importante e salutar dar aos 

litigantes, também no processo do trabalho, a responsabilidade necessária do 

manejo de uma ação junto ao Poder Judiciário, evitando-se, a todo o custo, a 

propositura de aventuras jurídicas. 

 

Isto posto, esperamos contar com o apoio dos nobres Colegas para sua 

aprovação. 



3 

Sala da Comissão, em        de                     de 2017. 

 

Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

 

 

 


